
Conselho de Política Urbana - COMPUR 

______________________________________________________________________ 

 

Processo: no 31.00296141/2024-46. (BH Digital) 

 

Requerente: Fundação Educacional Lucas Machado 

 

Assunto: acréscimos na área construída do imóvel / regularização / pagamento de ônus 

urbanísticos 

 

Do contexto fático e normativo  

 

Trata-se de recurso interposto pela Fundação Educacional Lucas Machado em razão de 

decisão da Subsecretaria de Regulação Urbana, proferida no âmbito do processo 

administrativo no 31.00296141/2024-46, sobre a regularização de edificação.  

 

A decisão da Gerência de Regularização de Edificações da Subsecretaria de Regulação 

Urbana determinou o pagamento de valores nos termos do despacho do dia 11-03-2024, 

sob Protocolo 31.00042858/2023-93 do BH Digital. Com fundamento no § 6o do Art. 57 

do Decreto 13.842/2010, nas seguintes condições:  

 

- Coeficiente de aproveitamento: 755,02 m2 - R$ 1.538.003,70 

 

- Afastamentos: 54,39 m3 - R$ 5.364,15 

 

Em recurso administrativo impetrado no dia 10-04-2024 sob o protocolo no 

31.00296141/2024-46 do BH Digital, a requerente solicitou ,aplicação do suspensão do 

pagamento, uma vez que advoga que as suas atividades são dispensadas legalmente 

do pagamento por se tratar de um empreendimento de natureza social/científico; 

 

 Em 05 de junho de 2024, o Diretor de Legislação Urbanística se manifestou de forma 

contrária acerca de recurso encaminhado pela Fundação Educacional Lucas Machado 

ao Conselho Municipal de Política Urbana, no âmbito do processo administrativo no 

31.00296141/2024-46 à luz da orientação da Comissão Técnica de Legislação 

Urbanística, 

 

 

Análise 

 



No Direito Urbanístico, o instituto da regularização onerosa é aplicável a título de 

compensação pelas infrações na hipótese de construção de área acima do permitido 

pelo Coeficiente de Aproveitamento, é previsto no art. 21 da Lei Municipal 9.074:  

 

Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de Aproveitamento 

será passível de regularização mediante aplicação dos instrumentos de superação do 

coeficiente de aproveitamento básico - CAbas, definidos no § 2º do art. 45 da Lei nº 11.181, 

de 8 de agosto de 2019, calculados sobre a área irregular construída. 

Parágrafo único - Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de Construir, aplica-se, no 

que couber, a Lei nº 11.216, de 4 de fevereiro de 2020, inclusive a fórmula prevista em 

seu art. 13, sendo a Variável de Localização correspondente a 0,5 (zero vírgula cinco). 

Art. 21 com redação dada pela Lei nº 11.513, de 6/6/2023 (Art. 1º) 

Explica-se melhor: em nossa legislação, o direito de construir não decorre da livre 

deliberação do proprietário ou possuidor, mas da conformidade das normas urbanísticas 

que definem os parâmetros de construção para cada região da cidade. Um dos institutos 

mais relevantes para aplicação da legislação urbanística é o coeficiente de 

aproveitamento. Assim, um imóvel urbano, em tese, possui três coeficientes de 

aproveitamento, a saber: mínimo, básico e máximo. O coeficiente mínimo refere-se a 

área mínima a ser aproveitada com o objetivo de cumprimento da função social da 

propriedade; o coeficiente básico permite a edificação no imóvel de forma gratuita, ou 

seja, sem qualquer ônus ao proprietário/possuidor; por fim, o coeficiente máximo define 

o limite  do potencial construtivo.  

 

De acordo com o artigo 21 supracitado, a construção acima do permitido é possível a 

partir da aplicação de um dos instrumentos de superação do coeficiente de 

aproveitamento básico (outorga onerosa, transferência do direito de construir (TDC), 

adoção de soluções projetuais de gentileza urbana, benefício decorrente da produção de 

HIS – BPH; e/ou utilização de certificados de potencial adicional de construção – 

Cepacs). Apesar da existência de diversos instrumentos, a outorga onerosa do direito de 

construir é um dos principais instrumentos de gestão urbana, na medida em que auxilia 

no planejamento das cidades e, por outro lado, constitui um mecanismo de financiamento 

das políticas urbanas.  

 

Não há dúvida, portanto, da centralidade da outorga onerosa do direito de construir, uma 

vez que os recursos são direcionados aos Fundo Municipal de Habitação Popular - 

FMHP - ou ao Fundo de Desenvolvimento Urbano das Centralidades - FC.  

 

A legislação urbanística, entretanto, não deve ser concebida exclusivamente como uma 

norma limitadora dos potenciais construtivos, mas também como uma norma de fomento 

de construção de unidades e equipamentos de natureza social, ou seja, a legislação 



define determinadas atividades segundo as quais a construção acima dos parâmetros é 

tolerado juridicamente em razão de sua relevante função social nas cidades.  

 

Em Belo Horizonte, o artigo 13, § 2o, inciso III, alínea a, da Lei Municipal 

11.216/2020,estabelece as hipóteses nas quais a obrigação de pagamento fica 

suspensa.  

 

§ 2o - Em função de seu interesse social, a prestação de contrapartida onerosa de projeto 

referente à utilização de ODC 

fica suspensa para os seguintes empreendimentos, desde que mantido o uso ou a 

natureza da atividade especificada: 

I - habitação de interesse social 1 - HIS-1 -, nos termos do Plano Diretor e de 

regulamentação específica; 

II - empreendimentos do poder público; 

III - vinculados exclusivamente às seguintes atividades, nos termos do Anexo XIII do Plano 

Diretor: 

a) classificadas nas tipologias assistência social, instituições científicas, culturais, 

tecnológicas ou filosóficas; 

b) cinemas; 

c) hospitais. 

  

A questão de fundo a ser deliberada pelo COMPUR consiste, ao cabo, em decidir se as 

atividades desenvolvidas pelo requerente estão enquadradas em uma das hipóteses do  

§ 2o e, portanto, a cobrança deve ser, por exigência da lei, suspensa a obrigação de 

pagamento.  

 

É verdade que o inciso III do § 2o faz referência, de forma restritiva, aos estabelecimentos 

e atividades listados na tipologia “assistência social, instituições científicas, culturais, 

tecnológicas ou filosóficas” do Anexo XIII do Plano Diretor. Poderíamos chegar a 

conclusão, tal como observou a Comissão Técnica de Legislação Urbanística, que a 

suspensão do pagamento não é devida, uma vez que a Fundação Educacional Lucas 

Machado não se enquadra nas atividades listados no Anexo XIII do Plano Diretor.  

 

Ocorre que, a interpretação do Direito não é um exercício de mera análise da literalidade 

do texto. Isso porque o texto da lei não se confunde com a norma jurídica. Ora, a norma 

jurídica é uma construção hermenêutica a partir da tensão entre realidade fática e a 



formalidade do texto da lei. A legislação urbanística não é um dado objetivo, mas uma 

construção intersubjetiva entre sujeitos, texto da lei e a uma realidade viva, a cidade. 

Não cabe ao intérprete simplesmente ignorar a realidade, pois a concretude dos fatos 

não é mero detalhe, mas um elemento constitutivo da norma jurídica urbanística  .  

 

Do ponto de vista da realidade dos fatos, a Fundação Educacional Lucas Machado é 

uma das principais instituições científicas da cidade, com ampla atuação na formação 

técnica de quadros de profissionais da saúde para a cidade desde 1971. Em seus 

principais institutos científicos e educacionais, a atuação da Fundação Lucas Machado 

está focada 100% em atendimentos realizados para o Sistema Único de Saúde - SUS. 

 

Parece-me claro que o objetivo da regra de suspensão do pagamento é fomentar e 

ampliar atividades que promovam o desenvolvimento científico e educacional de Belo 

Horizonte. A expansão de atividades como da Fundação promove uma formação 

educacional qualificada, um atendimento médico de qualidade e a promoção da 

assistência social. Nesse sentido, uma interpretação literal do referido artigo, ao excluir 

a Fundação Educacional Lucas Machado, desconsidera os impactos positivos para a 

cidade em uma concepção mais ampla de dignidade e desenvolvimento humano.  

 

Voto 

 

Isto posto, entendo pelo deferimento do recurso, uma vez que se aplica os benefícios do 

inciso III do § 2o da Lei Municipal 11.216/2020 ao requerente.  

 

 

 
Leonardo Alves Corrêa  

Representante do setor científico 

 

 

 


